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REMESSA  NECESSÁRIA.  AÇÃO  ORDINÁRIA  CONVERSÃO 
DE  BENEFÍCIO  PREVIDENCIÁRIO  AUXÍLIO-DOENÇA  EM 
APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ.  SENTENÇA  DE 
PROCEDÊNCIA. LAUDO MÉDICO. INCAPACIDADE PARCIAL 
PERMANENTE.  EVIDENTE  INCAPACIDADE  LABORATIVA 
ESPECÍFICA.  DIFICULDADE  EM  EXERCER  QUALQUER 
OUTRA ATIVIDADE  QUE  LHE  GARANTA A SUBSISTÊNCIA 
DE  FORMA  DIGNA.  CONDIÇÕES  SÓCIO  ECONÔMICAS 
ANALISADAS. DESPROVIMENTO.  

- Muito  embora  conste  do  laudo  que  não  ocorreu  a  deformidade  
permanente,  para  o  exercício  de  atividade  que  lhe  garanta  a  
subsistência,  o  que,  a  princípio,  impediria  a  concessão  da  
aposentadoria por invalidez, já que esta reclama a incapacidade total  
para  o  trabalho,  não  se  pode  perder  de  vista  outras  circunstâncias  
fáticas que justificariam o deferimento dessa benesse.

- Considerando  o  laudo  pericial  que  atestou  a  incapacidade 
laborativa permanente para atividades que utilize as mãos, sua idade  
avançada (66 anos), falta de instrução para aprender outra atividade  
e baixo grau de escolaridade, conclui-se que o promovente faz jus ao  
benefício previdenciário de aposentadoria de invalidez.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos  acima 
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado, à unanimidade, negar provimento à remessa necessária.

RELATÓRIO



Trata-se de  Remessa Necessária oriunda da Vara de Feitos  Especiais  de 
Campina Grande, em razão da sentença de fls.  90/94, proferida pelo Juiz a quo que, nos autos da 
Ação  de  Restabelecimento  de  Benefício  Previdenciário  (auxílio-doença)  c/c  conversão  em 
aposentadoria por invalidez, julgou procedente o pedido, para condenar a promovida a restabelecer 
o auxílio-doença do autor, desde a data de sua cessação administrativa (21/08/2005) e sua conversão 
em aposentadoria por invalidez tendo como termo a quo deste último benefício a data da citação, 
em face da inexistência de requerimento administrativo prévio. 

Determinou  que  as  parcelas  atrasadas  sejam monetariamente  corrigidas, 
desde quando devidas, e acrescidas de juros de mora, a contar da citação, no percentual de 1% (um 
por cento) ao mês, até a data da vigência da Lei nº 11.960/09, quando a atualização e os juros 
devem seguir os critérios estabelecidos na referida lei, observada a prescrição quinquenal. No que 
tange aos honorários advocatícios, estes foram fixados de forma equitativa, conforme o § 4º do art. 
20 do CPC, levando em consideração os critérios elencados nas alíneas do § 3º do mesmo artigo, 
razão pela qual fixou-os no percentual de 10% (dez por cento) sobre as parcelas vencidas até o 
momento da prolação daquela decisão concessiva do benefício, a teor do enunciado da súmula nº 
111 do STJ.

Não houve recurso voluntário.

A Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 110/115, é pelo conhecimento 
da remessa necessária e pelo seu desprovimento.

É o Relatório. 

Voto.

Saliente-se que o Juízo a quo determinou que a decisão fosse submetida ao 
duplo  grau  de  jurisdição,  já  que  proferida  contra  autarquia  Federal  (INSS),  se  enquadrando, 
portanto, ao contido no art. 496, I, do Código de Processo Civil de 2015.

Colhe-se dos autos que o promovente ingressou com a demanda aduzindo 
que em decorrência de acidente de trabalho ocorrido em 2003, resultando na amputação traumática 
de terceiro, quarto e quinto quirodácitos esquerdo, restou concedido o auxílio-doença no período de 
30/10/2003 a 21/08/2005, ocasião em que passou a receber o auxílio-acidente, que se encontra ativo 
até a interposição dessa ação.

O  juízo  a  quo reconheceu  que  o  autor  estaria  incapacitado  parcial  e 
definitivamente, o que autoriza a concessão do auxílio-doença, mas não ensejaria aposentadoria por 
invalidez.  Contudo,  considerando  o  entendimento  da  jurisprudência  pátria  que  admite  a 
possibilidade de extensão da incapacidade parcial quando, da análise das condições pessoais, se 
extrair a inviabilidade de reinserção ao mercado de trabalho, condenou a autarquia promovida a 
restabelecer o auxílio-doença do autor, desde a data de sua cessação administrativa (21/08/2005), e 
sua conversão em aposentadoria por invalidez.

Pois bem.

A Constituição Federal de 1988 prevê, em seu art. 201, caput, e incisos, os 
riscos sociais que devem ser acobertados pelo regime de previdência social. Verifica-se, pois, que, 
dentre os riscos sociais a serem suportados pelo regime de previdência social,  encontram-se os 
eventos relacionados à doença e à invalidez. 



Com vistas a concretizar o referido preceito constitucional, a Lei nº 8.213/91 
estabeleceu a criação dos benefícios da aposentadoria por invalidez, do auxílio-doença e do auxílio-
acidente. 

O auxílio-doença, nos termos do art. 59 da Lei nº 8.213/91, será devido ao 
segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar 
incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias 
consecutivos. 

Já o art. 42 daquela lei prevê que a aposentadoria por invalidez, uma vez 
cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em 
gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de 
atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição,  in  
verbis: 

“Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a 
carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-
doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de 
atividade que lhe  garanta  a subsistência,  e  ser-lhe-á  paga enquanto permanecer 
nesta condição. 
§  1º A concessão  de  aposentadoria  por  invalidez  dependerá  da  verificação  da 
condição de incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da Previdência 
Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de médico de 
sua confiança. 

Logo,  a  aposentadoria  será  devida  ao  segurado  que  tiver  cumprido  a 
carência exigida e for considerado incapaz para o trabalho e insuscetível de reabilitação para o 
exercício de atividade que lhe garanta a subsistência. 

Por oportuno, destaque-se que a condição de segurado do promovente, bem 
como o cumprimento  da carência,  são incontroversos,  tanto  é  que foi  concedido  em seu favor 
auxílio-doença, conforme comprovam os documentos de fl. 49.

Consoante consta do laudo pericial (fl. 55), a incapacidade do demandante é 
permanente de membro superior esquerdo e da função da apreensão devido a amputação do 3º, 4º e 
5º quirodáctilos, que resultou na incapacidade para o trabalho. 

Observa-se,  portanto,  que,  ao  responder  se  estava  o examinado 
“incapacitado permanente para o trabalho ou enfermidade incurável” (quesito número 5),  o perito 
respondeu que “Sim. 

Muito embora conste do laudo que não ocorreu a deformidade permanente, 
para  o  exercício  de  atividade  que  lhe  garanta  a  subsistência,  o  que,  a  princípio,  impediria  a 
concessão da aposentadoria por invalidez, já que esta reclama a incapacidade total para o trabalho, 
não se pode perder  de vista  outras  circunstâncias  fáticas que justificariam o deferimento dessa 
benesse. 

Com efeito,  o  julgador  deve  levar  em consideração  as  peculiaridades  de 
cada caso,  a  fim de não  cometer  injustiças  ou se  desviar  da função social  da norma,  devendo 
interpretá-la  adequando ao seu fim social.  Uma reflexão mais  apurada autoriza a  raciocinar  no 
sentido de que a intenção do legislador foi proteger a vítima de doença ou acidentes de trabalho de 
situações que o levem não só à impossibilidade completa de trabalhar, mas também daquelas em 
que as lesões prejudiquem a sua capacidade laborativa específica, obrigando-o a abandonar suas 



atividades habituais para buscar seu sustento em outro tipo de trabalho. 

Desta  forma,  diante  da  impossibilidade  do autor  exercer  atividade  que 
necessite do uso das mãos, comprometendo permanentemente sua capacidade laborativa específica 
até  atividades habituais do seu cotidiano,  não tendo condições de buscar outra atividade que não 
demande tamanha exigência, haja vista as circunstâncias desfavoráveis sócio econômicas deve ser 
reconhecido seu direito à aposentadoria por invalidez. 

Nesse sentido é a jurisprudência da Corte Superior: 

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  APOSENTADORIA  POR 
INVALIDEZ.  ART.  42  DA LEI  8.213/91.  NÃO  ADSTRIÇÃO  DO  JUIZ  AO 
LAUDO.  OUTROS  ELEMENTOS  DE  PROVA CONSTANTE  DOS  AUTOS. 
LIVRE  CONVENCIMENTO  MOTIVADO.  REEXAME  DOS  REQUISITOS 
PARA  CONCESSÃO  DO  BENEFÍCIO.  REEXAME  DE  PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. - Esta Corte Superior 
firmou  compreensão  no  sentido  de  que,  para  a  concessão  do  benefício  de 
aposentadoria por invalidez,  devem ser considerados os aspectos relevantes 
além daqueles elencados no art. 42 da Lei n. 8.213/91, como, por exemplo, a 
condição sócio-econômica, profissional e cultural do segurado. Precedentes das 
Quinta e Sexta Turmas. Aplicação da Súmula 83/STJ à espécie. - Tendo a Corte de 
origem considerado presentes os pressupostos necessários à concessão do benefício 
de aposentadoria por invalidez, a reversão do julgado requer reexame de provas. 
Incidência  da  Súmula  7/STJ  ao  caso em tela.  -  Agravo regimental  desprovido. 
(AgRg  no  AREsp  96.207/BA,  Rel.  Ministra  MARILZA  MAYNARD 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), QUINTA TURMA, julgado 
em 09/10/2012, DJe 19/10/2012) 

PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL. 
BASE DE INCIDÊNCIA DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INCIDÊNCIA 
DA  SÚMULA  111/STJ.  APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ.  LAUDO 
PERICIAL  CONCLUSIVO  PELA  INCAPACIDADE  PARCIAL  DO 
SEGURADO. NÃO VINCULAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIA SÓCIO-ECONÔMICA, 
PROFISSIONAL  E  CULTURAL  FAVORÁVEL  À  CONCESSÃO  DO 
BENEFÍCIO. AGRAVO REGIMENTAL DO INSS PARCIALMENTE PROVIDO. 
(...)  REMESSA NECESSÁRIA Nº  0007279-74.2011.815.2001  9  2.  Os  pleitos 
previdenciários  possuem  relevante  valor  social  de  proteção  ao  Trabalhador 
Segurado da Previdência Social, devendo ser, portanto, julgados sob tal orientação 
exegética.  3.  Para  a  concessão  de  aposentadoria  por  invalidez  devem  ser 
considerados outros aspectos relevantes, além dos elencados no art. 42 da Lei 
8.213/91,  tais  como,  a  condição sócio-econômica,  profissional  e  cultural  do 
segurado.  4.  Embora  tenha  o  laudo  pericial  concluído  pela  incapacidade 
parcial  do  segurado,  o  Magistrado  não  fica  vinculado  à  prova  pericial, 
podendo decidir contrário a ela quando houver nos autos outros elementos 
que  assim o  convençam,  como no  presente  caso.  5.  Em face  das  limitações 
impostas pela moléstia incapacitante, avançada idade e baixo grau de escolaridade, 
seria utopia defender a inserção da segurada no concorrido mercado de trabalho, 
para iniciar uma nova atividade profissional, motivo pelo qual faz jus à concessão 
de  aposentadoria  por  invalidez.  6.  Agravo  Regimental  do  INSS  parcialmente 
provido para determinar que o percentual relativo aos honorários advocatícios de 
sucumbência incidam somente sobre as prestações vencidas até a data da sentença 
de procedência do pedido1 1AgRg no REsp 1000210/MG, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, 5ª T, julgado em 21/09/2010, DJe 18/10/2010. 

Sendo  assim,  considerando  o  laudo  pericial  que  atestou  a  incapacidade 
laborativa permanente para atividades que utilize as mãos, sua idade avançada (66 anos), falta de 



instrução para aprender outra atividade e baixo grau de escolaridade, conclui-se que o promovente 
faz jus ao benefício previdenciário de aposentadoria de invalidez.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO À REMESSA NECESSÁRIA. 

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Dr. Carlos 
Antônio Sarmento, Juiz convocado para substituir  o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, e o Exmo. 
Dr.  Ricardo Vital  de Almeida,  Juiz  convocado para substituir a  Exma.  Desª.  Maria  das Graças 
Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça 
convocada.

João Pessoa, 06 de setembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR
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REMESSA NECESSÁRIA N.º  0026468-96.2008.815.0011 —  Vara  de  Feitos  Especiais  de 
Campina Grande

RELATÓRIO

Trata-se de  Remessa Necessária oriunda da Vara de Feitos  Especiais  de 
Campina Grande, em razão da sentença de fls.  90/94, proferida pelo Juiz a quo que, nos autos da 
Ação  de  Restabelecimento  de  Benefício  Previdenciário  (auxílio-doença)  c/c  conversão  em 
aposentadoria por invalidez, julgou procedente o pedido, para condenar a promovida a restabelecer 
o auxílio-doença do autor, desde a data de sua cessação administrativa (21/08/2005) e sua conversão 
em aposentadoria por invalidez tendo como termo a quo deste último benefício a data da citação, 
em face da inexistência de requerimento administrativo prévio. 

Determinou  que  as  parcelas  atrasadas  sejam monetariamente  corrigidas, 
desde quando devidas, e acrescidas de juros de mora, a contar da citação, no percentual de 1% (um 
por cento) ao mês, até a data da vigência da Lei nº 11.960/09, quando a atualização e os juros 
devem seguir os critérios estabelecidos na referida lei, observada a prescrição quinquenal. No que 
tange aos honorários advocatícios, estes foram fixados de forma equitativa, conforme o § 4º do art. 
20 do CPC, levando em consideração os critérios elencados nas alíneas do § 3º do mesmo artigo, 
razão pela qual fixou-os no percentual de 10% (dez por cento) sobre as parcelas vencidas até o 
momento da prolação daquela decisão concessiva do benefício, a teor do enunciado da súmula nº 
111 do STJ.

Não houve recurso voluntário.

A Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 110/115, é pelo conhecimento 
da remessa necessária e pelo seu desprovimento.

É o relatório.

Inclua-se em pauta para julgamento.

João Pessoa, 29 de julho de 2016.



Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator


	É o Relatório. 

